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AGENDA DO TRABALHO DIGNO 
UM COMPROMISSO DO PARTIDO 
SOCIALISTA 
 

A aprovação da Agenda do Trabalho Digno e de Valorização dos Jovens 
no Mercado de Trabalho assinala um progresso histórico, através de um 
conjunto de alterações à lei laboral que representa, uma vez mais, o 
compromisso do Partido Socialista com a melhoria da qualidade de vida 
dos Portugueses. 

São mais de 70 medidas, num processo que se iniciou com a audição dos 
parceiros sociais, de várias associações representativas dos trabalhadores e 
sociedade civil.  Um processo que contou com um Partido Socialista que não 
se fechou em si próprio, que negociou os avanços e recuos próprios de uma 
negociação e que procurou alcançar o maior consenso possível. Uma 
discussão ampla, aberta e participada.  

A Agenda do Trabalho Digno, agora aprovada na Assembleia da República, 
procura: 

 

1 Combater a precariedade e valorizar salários; 

 

2 Incentivar o diálogo social; 

 

3 Promover a Igualdade no mercado de trabalho; 

 

4 Reforçar os mecanismos das condições laborais; 
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PRINCIPAIS MEDIDAS 
 

Combate à precariedade e apoios aos jovens trabalhadores 

 

1 A duração dos contratos temporários passa a ter limites máximos, 
quando esteja a ser desempenhada a mesma função, ainda que a 
entidade empregadora seja diferente. 

 

2 É reduzido para quatro o número de renovações dos contratos 
temporários. 

 

3 O período experimental é reduzido para jovens que já tenham tido 
contratos a termo na mesma atividade, mesmo que com outro 
empregador. 

 

4 Proibição da utilização de outsourcing durante um ano após um 
despedimento coletivo ou por extinção de posto de trabalho. 

 

5 Os estágios profissionais passam a ser remunerados no mínimo por 
80% do Salário Mínimo Nacional, procurando que o estágio profissional 
tenha assim uma renumeração próxima do Salário Mínimo Nacional, que 
tem vindo a aumentar, e as bolsas de estágio IEFP para licenciados 
são aumentadas para 960€. 

 

6 É reforçada a proteção dos direitos dos jovens trabalhadores-
estudantes, passando a poder acumular o abono de família e as bolsas 
de estudo com o salário. 
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7 É duplicado o valor da compensação pela cessação dos contratos 
a termo, como forma de dissuadir a celebração de contratos a termo 
não justificados, aumentando-se assim a compensação em mais dois 
dias. 

 

Conciliação entre a vida familiar e profissional  

 

1 Novo enquadramento dos trabalhadores em âmbito doméstico.  

 

2 A licença de parentalidade exclusiva do pai passa dos atuais 20 para 
28 dias consecutivos. 

 

3 Passa a haver um aumento do subsídio quando as licenças 
parentais são partilhadas de forma igual entre pai e mãe, e a partir dos 
120 dias, a licença pode ser utilizada em part-time por ambos os 
progenitores, aumentando a duração total. 

 

4 É criada a licença por luto gestacional, que pode ir até aos três dias. 

 

5 Aumento da licença por falecimento dos atuais 5 dias para 20. 

 

6 O direito ao teletrabalho, sem necessidade de acordo, é alargado aos 
pais com crianças com deficiência, doença crónica ou doença 
oncológica. 

 

7 São alargadas as dispensas e as licenças a quem quer adotar ou ser 
família de acolhimento. 
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8 Desenvolvimento de um projeto-piloto, de base voluntária e sem perda 
de rendimento, já em 2023, de estudo da semana dos 4 dias.  

 

9 Os cuidadores informais não principais passam a ter uma licença de 
cinco dias e o direito a 15 dias de faltas justificadas.  Além disso, os 
cuidadores informais passam a ter direito a teletrabalho, horário flexível 
ou tempo parcial. Passam a estar abrangidos pela proteção contra o 
despedimento e discriminação. 

 

10 Os trabalhadores passam a ter a possibilidade de obter baixa médica 
através do serviço SNS24, ou seja, sem recorrerem a uma consulta 
num hospital ou centro de saúde. Essas baixas, obtidas sob 
compromisso de honra, podem ser pedidas até duas vezes por ano, 
por períodos máximos de três dias. À semelhança do que acontece 
com as baixas emitidas por médicos, estes dias de baixa até três dias 
não são remunerados, pelo empregador ou pela Segurança Social. 

 

Combate ao trabalho temporário injustificado 

 

1 Combate ao recurso abusivo do trabalho temporário. As empresas de 
trabalho temporário passam a ser obrigadas a ter um quadro de 
pessoal permanente e o número de renovações dos contratos é 
reduzido para quatro. 

 

2 A compensação pela cessação de contratos de trabalho temporário 
aumenta de 18 para 24 dias por ano. 

 

3 São ainda estabelecidas regras mais rigorosas e exigentes para as 
empresas de trabalho temporário, como a obrigação de certificação, 
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aumenta-se a responsabilização e ainda a exclusão de sócios, gerentes 
ou diretores que tenham sido condenados por contraordenações 
laborais. 

 

Negociação coletiva e maior participação dos trabalhadores 

 

1 Medidas de discriminação positiva para as empresas com 
contratação coletiva dinâmica no acesso a apoios públicos nacionais e 
europeus, bem como a incentivos financeiros e fiscais.  

 

2 Por outro lado, alarga-se a contratação coletiva aos trabalhadores 
em outsourcing e aos trabalhadores independentes 
economicamente dependentes, procurando incentivar a participação 
ativa de todos no diálogo social, acabando com as exclusões de pessoas 
em função do tipo de contrato. No caso das plataformas digitais, serão 
protegidos milhares de trabalhadores. 

 

3 Como medida estrutural, a Agenda aprova um novo mecanismo de 
arbitragem para evitar que existam vazios na contratação coletiva, 
promovendo uma negociação dinâmica entre empregadores e 
trabalhadores. 
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UMA MAIORIA PARLAMENTAR  
E DE DIÁLOGO 
 

A aprovação da Agenda para o Trabalho Digno é um momento importante 
da legislatura, contando com a marca de diálogo que o PS tem procurado 
colocar em todas as suas propostas. 

Apenas uma dezena de alterações à legislação foram votadas isoladamente 
pelo PS. Mais de seis dezenas de alterações foram aprovadas por 
unanimidade. Quer com o Bloco de Esquerda, quer com o PSD, foram 
votadas, ao lado do PS, mais de uma centena de propostas. 

Os Portugueses sabem que podem contar com Partido Socialista para os 
avanços sociais. Depois das Eleições Legislativas de 30 de janeiro de 2022, 
em que os eleitores reforçaram a sua confiança no PS, reforçamos 
decisivamente os direitos laborais e damos um passo em frente na proteção 
dos trabalhadores. Somos uma maioria que dialoga, cumpre e apresenta 
resultados. 

 


